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    A




    Deus,




    pela fé, por me fazer acreditar na transformação do ser humano;




    Aos




    Familiares




    pela compreensão, carinho e incentivo para lutar por uma vida melhor;




    A




    Edilson Teixeira




    Pelo apoio e pelo companheirismo;




    À




    Ilza, Elismar, Luiz Dignart, Márcia, Helen, Neyde, Nelbi, Rowaine




    pela camaradagem, amizade, perseverança, confiança,




    e incentivo nesta caminhada;




    À




    Professora Dra. Artemis Augusta M. Torres




    por representar o ideal de profissional da educação buscado por mim,




    por tanta serenidade, compromisso e paciência;




    A




    Todos os amigos




    que de uma forma




    ou de outra colaboraram para a concretização deste livro;




    Ao




    Diretor, aos professores e aos funcionários do Centro de Ressocialização de Cuiabá




    pela parceria e viabilização dos estudos;




    Aos




    Alunos presos do Centro de Ressocialização de Cuiabá,




    em especial, ao aluno e agora professor




    Jackson




    por aceitarem ser partícipes da pesquisa,




    por fazer-me vê-los humanamente.


  




  

    As pessoas não se precisam, elas se completam, não por serem metades, mas por serem inteiras, dispostas a dividir objetivos comuns, alegrias e vida.




    Mário Quintana


  




  

    Aos amigos e familiares, obrigada por tudo!




    Comenta-se que ninguém de fato conhece uma nação até que se veja numa de suas prisões. Uma nação não deveria ser julgada pela forma que trata seus mais ilustres cidadãos, mas como trata os seus mais simplórios.




    Nelson Mandela


  




  

    PREFÁCIO






    As condições de vida de centenas de milhares de brasileiros que sobrevivem no mundo, ou submundo, das prisões, têm merecido a atenção e despertado o interesse solidário de setores importantes da sociedade brasileira. Trata-se de um ambiente complexo, que assim se afigura não apenas por sua finalidade de ser prisão para as pessoas supostamente perigosas, danosas, à sociedade; mas, pela diversidade de elementos que constituem a sua materialidade institucional e o seu funcionamento penumbroso, de perversidades inimagináveis. Com efeito, os trabalhos de professores, advogados, trabalhadores do Judiciário, pesquisadores das diversas áreas do conhecimento, que buscam jogar luz sobre essa obscura realidade, ainda que pouco festejados, fazem-se imprescindíveis; pois, sem a compreensão concreta da realidade, não se pode mudá-la, concretamente.




    A pesquisa da Professora e advogada Leiva Custódio, que agora vem a lume na forma deste bem-acabado livro, chega num momento muito oportuno: quando o esclarecimento da cidadania sobre o caráter econômico-social do encarceramento, suas limitações e perspectivas, parece se impor como necessidade incontornável para a afirmação da própria cidadania. Também, em vista de que o velho e recorrente discurso da violência como método, ou remédio, para combater a violência, vai se evidenciando inconsistente face à realidade e, assim, evanesce-se como verdade aos olhos de amplos setores da sociedade, especialmente das massas trabalhadoras, sua vítima maior; quando a fala das autoridades judiciárias sobre a quantidade monumental de mandados de prisões em aberto – confrontada à superlotação das prisões, impossibilitadas de receber mais gente – estabelece a necessidade de compreender e conceber a “reeducação” dos presos sob novas perspectivas. De fato, essa crise parece mobilizar esforços numa direção que vai além do sistema prisional, inclusive pela tentativa de compreender a relação entre o recrudescimento da violência e as nossas estruturas econômicas e seu desenvolvimento.




    A Professora Leiva desenvolveu a sua pesquisa referenciada na concepção gramsciana do mundo, que concebe o preso como gente, homem e mulher; portanto, como sujeitos sociais inconclusos cujas personalidades, longe de serem determinadas por forças supra-humanas, desenvolveram-se e seguem sendo desenvolvidas nos diversos espaços e organismos da sociedade, onde esses indivíduos estabelecem relações sociais que os fazem ser o que estão sendo – inclusive no ambiente das prisões. Leiva crer na possibilidade real, factível, histórica, porque humana, da elevação intelectual e moral desses presos, no sentido da superação da subalternidade a que estão submetidos historicamente, antes mesmo de serem presos.




    Este é um trabalho que reflete anos de vida-militante, desde o seu tempo de Pastoral Carcerária; ali nasceu o seu interesse pela problemática. Na graduação em Direito buscou entender, à luz do sistema legal nacional, a condição do preso, suas perspectivas como sujeito de direitos, as possibilidades de sua “recuperação” mediante a aplicação das leis etc.; mas, o que são as leis no sistema econômico-social do capital? A falta de respostas satisfatórias naqueles limites, levou-a ao Mestrado em Educação na Universidade Federal de Mato Grosso; a partir da vivência neste ambiente, desenvolveu sua pesquisa no Centro de Ressocialização de Cuiabá – CRC, mais conhecido como Carumbé.




    Conforme pode ser visto aqui, fez uma pesquisa bibliográfica interessante, buscando entender, por exemplo, como se desenvolveu ao longo da história da humanidade a pena de prisão, sua gênese e “evolução” ao longo dos séculos até os nossos dias; buscou entender o Estado, sua “função”, no processo de punição dos subalternos, especialmente dos que se insurgem contra a “ordem” estabelecida, a partir da discussão dos conceitos contraditórios das teorias liberais e do marxismo; com números retratou a realidade carcerária do Brasil e, particularmente, de Mato Grosso. Abordou, ainda que rapidamente, a presença das religiões-igrejas no interior dos presídios; percebendo-as, a partir dos desconcertantes depoimentos que colheu, envoltas em processos turvos, ilegais e corrompidos, concorrendo para a segregação, para alienação e perpetuação da subalternização dos presos. Com sua sensibilidade de mulher e professora sentiu a dor e o sofrimento dos familiares dos presos, ao constatar que, de forma dura e cotidiana, sentem-se encarcerados também; mas, de suas rigorosas análises e interpretações, viu confirmar a hipótese de que a Educação Básica, por sua modalidade EJA – Educação de Jovens e Adultos, trabalhada na perspectiva gramsciana, na qual nosso Paulo Freire muito se inspirou, pode se materializar como instrumento de elaboração de um novo tipo humano: crítico, emancipado, amoroso e dirigente do próprio destino.




    Por fim, um trabalho como este, a pesquisa depois de realizada, abre-se para muitas outras possibilidades de estudos, constituindo-se, então, em plataforma de novas pesquisas. Assim, o trabalho da Professora Leiva pode ser tomado, também, por essa perspectiva, ou seja, além de todos os ensinamentos que nos oferece, instiga novos estudos; pois, as indagações que levanta, exigem mais e novas respostas. Que a leitura e o estudo desta obra inspirem novas construções, novos pesquisadores, novos militantes, de modo que, por suas atividades teórico-práticas, contribuam para a urdidura de um novo mundo – desde os problemas e desafios que estamos a vivenciar, crítica e ativamente, inclusive com os encarcerados e seus familiares.




    Professor Dr. Elismar Bezerra Arruda


  




  

    INTRODUÇÃO




    NECESSÁRIA CONTEXTUALIZAÇÃO DA OBRA




    O ordenamento jurídico brasileiro determina que o indivíduo preso, no cumprimento da pena ou das medidas cautelares, deve ser privado tão somente da sua liberdade. A Carta Magna prevê mais uma única restrição, trata-se da suspensão dos direitos políticos para aqueles indivíduos que foram condenados em definitivo após o trânsito em julgado da sentença condenatória. Afora estes, os demais direitos devem ser preservados. Entretanto, não é o que percebemos na realidade carcerária brasileira. Os meios de comunicação, fartamente, publicam notícias e denúncias apontando desvios legais e outras fragilidades do Sistema Prisional que não tem feito do encarceramento um instrumento capaz de produzir os efeitos que as classes dirigentes e seus funcionários defendem e propagam no sentido da diminuição da criminalidade.




    Neste livro o Sistema e o instituto da prisão são analisados nas suas várias direções e consequências – econômicas, sociais, culturais e político-ideológicas. Trata-se de um estudo de caso situado no âmbito do Sistema Prisional de Mato Grosso, o Centro de Ressocialização de Cuiabá (CRC), que busca compreender o valor que os presos atribuem à educação, especialmente a educação formal, que representa, em nossa concepção, uma possibilidade para o seu desenvolvimento social, intelectual e moral.




    Essa temática despertou a nossa atenção e envolveu-nos a partir de trabalhos desenvolvidos junto à Pastoral Carcerária da Igreja Católica de Ji-Paraná, ao estabelecermos contato com a complexa e desafiante realidade dos presos e seus familiares naquele município do Estado de Rondônia, depois, quando nos foi oportunizado fazer o acompanhamento pedagógico das atividades educacionais desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação na Penitenciária Agenor Martins de Carvalho, no referido município. Por meio daquele trabalho foi possível perceber que muitos aspectos se reproduziam: a grande maioria dos presos não tivera garantido o direito ao ensino obrigatório, eram oriundos de famílias em situação de exclusão social, não ofereciam de forma adequada a educação escolar, impedindo o acesso aos direitos fundamentais, convergindo para a submissão dessa população a uma condição de sub cidadania.




    Essa experiência determinou a escolha do tema do Trabalho de Conclusão do Curso de Direito (TCC), oportunidade em que realizamos um interessante e revelador diagnóstico da situação educacional do aludido Sistema Prisional; o qual desafiou-nos a prosseguir os estudos em nível de pós-graduação, culminado na escolha do objeto de pesquisa para o Mestrado em Educação e compartilhar as reflexões através desse livro.




    Aquela experiência revelou-nos que o problema da educação se revestia de determinantes que extrapolavam as questões pedagógicas e escolares. Embora os elementos legais ou do direito fossem apresentados à primeira vista como os condutores daquela realidade e de possíveis superações, os relatos, as denúncias de presos e familiares apontavam para razões mais profundas e complexas. Era nossa intenção realizar a presente pesquisa no mesmo Sistema Prisional de Ji-Paraná, entretanto, as discussões e ponderações com e da nossa orientadora nos fizeram ver a importância, o interesse e o significado, para o Grupo de Pesquisa Movimentos Sociais e Educação (GPMSE), de realizá-la em Cuiabá.




    Como esse não foi o nosso primeiro contato com a realidade da prisão, sabíamos das dificuldades que teríamos para obter autorização para entrar na Unidade. Sabíamos ainda que, em virtude de a prisão ser objeto de muitas denúncias quanto às condições insalubres e desumanas, a entrada de equipamentos para gravação e demais registros não seria fácil. Enfim, reconhecíamos que muitas seriam as dificuldades para levar a termo o presente trabalho em função do próprio clima de hostilidade que cerca aquele ambiente e da pouca publicação a respeito do tema.




    No início do trabalho identificamos as pessoas responsáveis pela Unidade Prisional, no sentido de obter a autorização das autoridades competentes, uma vez que os sujeitos se encontram sob a tutela do Estado. Assim, somente após obtenção da autorização iniciamos a investigação. Caracterizadas as dificuldades para um trabalho desta natureza, citamos de início, os transtornos para adentrar na Unidade, pois o processo de identificação e revista é constrangedor, inclusive para alguém claramente identificada como pertencente a uma realidade econômico-social e cultural que não está sob às ordens das forças de segurança que dirigem praticamente o local. Existe, por parte da Polícia Militar que comanda a primeira guarita, um tratamento muito ríspido com os visitantes e rotineiramente tivemos que passar por tais procedimentos, que embora necessários, podem e devem ser humanizados.




    Nas primeiras visitas não foi possível realizar as entrevistas, pois era preciso conquistar a confiança, de modo que optamos por nos familiarizar com o ambiente e conhecer a estrutura física, as regras e funcionamento da Unidade. Tanto os presos, como os professores e demais funcionários se mostraram interessados na realização da pesquisa, no entanto, no momento das entrevistas, percebemos que não queriam ou não podiam falar. Diante disso, optamos por permanecer na Unidade durante o horário de almoço, pois os professores permanecem nesse horário no local e os agentes prisionais trabalham em regime de plantão. Assim, apesar da importância dos elementos captados nas entrevistas, as informações obtidas de maneira informal foram substanciais.




    No início das observações das famílias e visitantes, buscamos verificar a dinâmica da fila, o tempo de espera, a maneira como as pessoas interagem, como se comportam, como se vestem e todo o conjunto que caracteriza a Unidade, buscando subsídios para interpretar essa realidade. Depois desse primeiro contato, procuramos interagir com esse universo por meio das entrevistas abertas. Foi essencial desenvolver uma relação horizontal com os entrevistados, por isso, já na primeira abordagem foi imprescindível a identificação, revelando os objetivos da pesquisa e a sua relevância. Optamos por não usar gravador, pois as pessoas têm muito medo de revelar o que de fato acontece nesse ambiente. A empatia e confiança foram indispensáveis para obter as informações.




    Quanto às entrevistas com os familiares dos presos, estas foram realizadas na parte externa da Unidade, objetivando evitar situações que pudessem prejudicar a obtenção das informações. Assim, ficávamos ouvindo e observando as pessoas que chegavam, quase sempre aflitas, carregadas de sacolas; homens saindo e chegando, sem camisa, algemados, transportados como bichos; mães, pais, esposas e filhos aflitos por notícias dos familiares presos. E, em meio a essa tensão, foi possível realizar importantes entrevistas e observações que contribuíram para a compreensão do processo de abandono do preso e do acentuado empobrecimento da sua família.




    As entrevistas foram realizadas de forma individual e coletiva, o que oportunizou coletar dados atendendo as cinco grandes categorias estabelecidas: a) a importância da escolarização; b) as oportunidades sociais e educacionais presentes na instituição; c) os efeitos do encarceramento sobre a vida do preso e de sua família; d) a criminalização da miséria; e) a possibilidade de um novo modelo de organização escolar onde o aluno seja protagonista.




    Embora a Unidade atenda exclusivamente a população masculina, durante a pesquisa, não houve por parte dos presos nenhuma demonstração de desrespeito à pesquisadora, pelo contrário. Mas os relatos de rebeliões e de motins, que funcionários e presos descrevem, criam um clima de tensão, pois, para a realização desta pesquisa, foi preciso adentrar nas celas, nos locais onde se realizam as atividades laborais, educacionais, enfim, conhecer todos os espaços. Contamos para isso com o apoio de um agente prisional, que nos acompanhou nas observações, e com o apoio dos professores que possibilitaram ter acesso aos alunos.




    Assim, ao longo dos 03 meses, com regularidade acompanhamos as atividades na Unidade Prisional, dialogando com pessoas que de alguma forma estavam envolvidas nesse contexto, descortinando um espaço de pesquisa em que se fez necessário vivenciar os momentos de contradição entre o dito e o feito, as normas rigorosas e verticalizadas, respeitando os horários estipulados, cumprindo os acordos e as conveniências institucionais. Tais procedimentos nos permitiram desenvolver o trabalho ao tempo em que exercitamos a nossa capacidade de escuta e de observação apurando a informação nas entrelinhas.




    As observações permitiram analisar os espaços pedagógicos como sala de aula, laboratório de informática e biblioteca e toda a estrutura física da Unidade; as salas para oficinas socioeducacionais; o relacionamento entre os presos e os encarregados do gerenciamento das funções específicas; o envolvimento dos presos nas atividades pedagógicas e laborais; a forma como acontecem as visitas das famílias dos presos.




    Em suma, as dificuldades que se apresentaram dizem respeito ao próprio ambiente, ao medo que os sujeitos que o constituem têm em revelar o que de fato acontece, além do clima de hostilidade e opressão representado, em nossa concepção, pela presença da Polícia Militar. Quanto aos presos, professores, agentes prisionais e familiares, percebemos que a necessidade e a vontade de dar visibilidade aos problemas carcerários os fizeram grandes parceiros desta construção.




    Nesta obra buscamos pautar as reflexões na perspectiva do materialismo histórico que se alicerça, segundo Frigotto (1989, p. 75), na concepção de que o pensamento e as ideias são “o reflexo” das realidades e leis dos processos que se passam no mundo exterior, os quais não dependem de pensamentos, tem suas leis específicas, só podendo ser apoderada por reflexões racionais. Assim sendo, “[...] a dialética situa-se, então, no plano de realidade, sob a forma de trama de relações contraditórias, conflitantes, de leis de construção, desenvolvimento e de transformações dos fatos.” Enquanto as concepções metafísicas se fixam no fenômeno, no mundo das aparências ou na percepção exterior dos fenômenos, a concepção materialista histórica se fixa na essência, no mundo real.




    Nesta perspectiva Frigotto (op. cit. p. 76) orienta que o método vincula-se à concepção de realidade, de mundo e de vida em seu conjunto, pois, “[...] para instaurar-se o método dialético de investigação é, portanto, necessário romper com o modo de pensar ou com a ideologia dominante.” Acrescenta ainda que “[...] a dialética materialista é ao mesmo tempo uma postura, um método de investigação e uma práxis, eterno movimento de superação e transformação da realidade.” Assim, o conhecimento da realidade histórica, na visão de Frigotto, é construído em um processo de apropriação teórica, isto é, de crítica, interpretação e avaliação das ocorrências, significando essa a atividade do cientista e condição necessária para o conhecimento dos fatos que se dá de forma efetiva na e pela práxis, teoria e ação; é reflexão que tem por função a ação transformadora.




    No sentido da nossa opção metodológica, tecnicamente optamos por uma abordagem qualitativa. Segundo Minayo (1999, p. 24), esta “[...] propõe a subjetividade como o fundamento do sentido da vida social e defende-a como constitutiva do social e inerente à construção da objetividade nas ciências sociais”. A escolha fundamenta-se no fato de que, entre as suas potencialidades, ela possibilita ao pesquisador maior aproximação dos sujeitos da pesquisa e, consequentemente, uma melhor compreensão do fenômeno investigado. Na mesma direção Ludke e André (1986, p. 20) orientam:




    A pesquisa qualitativa procura dar respostas aos aspectos da realidade que não podem ser quantificados. Trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes.




    Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, esta pesquisa é um estudo de caso. Segundo Gil (1991, p. 35), o estudo de caso envolve o estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos de maneira que se permita o seu amplo e detalhado conhecimento.




    Partindo do pressuposto de Selltiz et al. (1987, p. 15), ao afirmarem que “[...] na pesquisa social, é muito difícil, ou até impossível coletar dados sobre pessoas através de observações puras e simples”, fez-se necessário utilizar outros instrumentos para a coleta dos dados, como a entrevista em profundidade e semiestruturada, com roteiro de entrevista para os presos, agentes prisionais, educadores, diretores e presos que se encontravam em condição de monitores, assim como para familiares e amigos dos presos que os visitam, sendo que as questões foram aplicadas individualmente. Fizemos assim, seguindo as concepções de Negrine (1999, p. 63), conforme as quais a entrevista semiestruturada é um instrumento eficiente para conhecer a opinião da pessoa que está sendo entrevistada sobre determinada temática. E, ainda, que este tipo de entrevista garante um rol de informações importantes ao estudo enquanto possibilita maior flexibilidade à entrevista e liberdade para o entrevistado.




    Utilizamos ainda um questionário para levantar, por amostragem, o perfil social e econômico de 200 presos. Além desses instrumentos, foi indispensável a observação sistemática dos espaços, tempos e práticas dos sujeitos envolvidos, registrando, dentro das possibilidades, através de câmera digital e diário de campo, aspectos relevantes quanto à estrutura física e organizacional do contexto pesquisado. As observações foram estruturadas com categorias previamente elaboradas, mas abertas à constituição de outras. Neste sentido Ludke e André (1986, p. 26) ressaltam a importância das observações nas pesquisas educacionais:




    Tanto quanto a entrevista, a observação ocupa um lugar privilegiado nas novas abordagens da pesquisa educacional. Usada como principal método de investigação ou associada a outras técnicas de coleta, a observação possibilita um contato pessoal e estreito do pesquisador com o fenômeno pesquisado, o que representa uma série de vantagens. [...] a experiência direta é sem dúvida, o melhor teste de verificação da ocorrência de um determinado fenômeno.




    Considerando a importância das observações, foi necessário dar maior atenção aos perigos técnicos que tal instrumento poderia representar nos espaços prisionais, quando não se considera o contexto social dos sujeitos, como bem orienta Lourenço (apud Oliveira, 2005, p. 67):




    Primeiro, o observador está constantemente em perigo de ser iludido por prisioneiros altamente articulados e fluentes que buscam vantagens pessoais [...]. Segundo, na sociedade polarizada da prisão é extremamente difícil não se tornar partidário, consciente ou inconscientemente.




    Diante da diversidade de sujeitos necessários para a construção deste trabalho que estão implicados nos processos aqui investigados, foi indispensável recorrer ao método da triangulação, que, segundo Denzim (1989, p. 29), consiste em uma estratégia de combinação e cruzamento de múltiplos pontos de vista através do trabalho conjunto de vários pesquisadores, de múltiplos informantes e múltiplas técnicas de coleta de dados. Neste caso, contamos com vários informantes, reunindo diversos pontos de vistas que possibilitaram os cruzamentos de dados.




    Foi necessária uma detida e profunda análise dos dados estatísticos, das entrevistas, dos questionários, das observações e dos documentos para maior e mais profunda compreensão sobre o papel que a educação desempenha ou pode desempenhar no Sistema Penitenciário estudado. Este procedimento nos possibilitou estabelecer relação entre a realidade estudada e os objetivos e hipóteses inicialmente traçadas. Desse modo, os dados foram tratados de forma qualitativa conforme indica Minayo (1994, p. 77). Segundo a autora nessa proposta de análise a fala dos atores sociais é situada em um contexto para melhor ser compreendida. Essa compreensão pressupõe como ponto de partida considerar o que subjaz, o que existe no interior da fala. O primeiro nível de interpretação a ser feito é o das determinações fundamentais. Diz respeito à conjuntura social, política e econômica da qual faz parte o grupo social a ser estudado. O segundo nível de interpretação baseia-se no encontro que realizamos com os fatos surgidos ao longo da investigação. Minayo (op. cit. 78) acrescenta ainda que esse nível deva ser ao mesmo tempo, ponto de partida e ponto de chegada da análise. As comunicações individuais, as observações de condutas e costumes, a análise das instituições são aspectos a serem considerados nesse nível de interpretação.




    Fazenda (1991, p. 44) orienta que os dados qualitativos são extremamente complexos para serem analisados, por isso envolve procedimentos e decisões que não podem se limitar a um conjunto de regras fixas, como é o caso de uma pesquisa quantitativa. Muitas decisões e sugestões estão alicerçadas na experiência do pesquisador e servem como possíveis caminhos que conduzirão à análise. Assim, ao longo da pesquisa foi possível sentir na “pele” as dificuldades para decidir como abordar determinados assuntos, bem como selecionar as categorias, uma vez que, quando o assunto é o Sistema Prisional, muitas informações são geralmente camufladas e exigem habilidade para serem apreendidas.




    Quanto à escolha do Centro de Ressocialização de Cuiabá para a realização da pesquisa, esta atendeu aos seguintes critérios: a) ser uma instituição para cumprimento de pena em regime inicial fechado; b) ser uma instituição com um projeto educacional já instalado; c) ser uma instituição com salas de aulas e um corpo docente que conta na sua constituição, além de professores, com monitores presos. Essa escolha se justifica, também, pelo pressuposto de que os sujeitos que constituem a Unidade possuam mais tempo sob o regime de encarceramento, o que facilita a oferta da educação nesse contexto e por considerar, principalmente, que onde não há sistema educacional implantado, com espaços específicos para a realização das atividades educacionais, se corre o risco de as atividades serem interrompidas, prejudicando assim o andamento da pesquisa.




    Quanto à seleção dos sujeitos a serem entrevistas, esta ocorreu de forma aleatória na Unidade Prisional envolvida na pesquisa. Buscamos ouvir diversos sujeitos que constituem o Sistema Prisional, sendo eles: 04 presos não reincidentes, 04 presos reincidentes que passaram pelo processo educacional dentro da prisão antes da reincidência, 03 agentes de segurança prisional, 04 professores, diretor geral da Unidade Prisional, diretora da Escola Estadual Nova Chance, presidente da Fundação Nova Chance, 02 presos que se encontram em condição de monitores, 02 consultores da Secretaria Estadual de Educação (SEDUC/MT), responsáveis pela redação da minuta do Plano Estadual de Educação nas Prisões de Mato Grosso e uma técnica da (SEDUC/MT). Foram ainda entrevistados 10 familiares (pais, mães e esposas) dos presos que os visitam na Unidade Prisional, na tentativa de compreender por que ocorre o abandono familiar e como esse abandono prejudica o processo de socialização, bem como as expectativas de retorno social dessas pessoas. Para preservar a liberdade e a espontaneidade dos entrevistados, garantimos o sigilo dos seus nomes, de modo que aqui os sujeitos são identificados por letras, as quais não têm qualquer relação com os nomes dos mesmos. Foi necessário um número grande de entrevistados e um roteiros de entrevistas com muitas questões por que havia necessidade de conhecer as estruturas do Sistema Prisional, no entanto, foram priorizados neste trabalho as questões que atendiam as categorias já apresentadas anteriormente.




    Além dos sujeitos acima relacionados, levantamos o perfil, por amostragem, dos alunos que estudavam no Centro de Ressocialização de Cuiabá. Esse procedimento objetivou organizar um panorama geral da realidade que os cercava e os cerca, de modo a evitar a fragmentação das informações quanto à situação econômica e social, uma vez que os órgãos gestores do Sistema Prisional não possuem essas informações organizadas, de forma individualizada por Unidade Prisional. Assim, de um total de 637 presos estudantes, foram selecionados aleatoriamente em média 10 presos por sala de aula, contemplando turmas de alfabetização, série inicial do ensino fundamental, série final do ensino fundamental e ensino médio, totalizando 200 presos que aceitaram responder ao questionário. Foi um processo muito complicado porque não foi possível aplicá-lo pessoalmente em cada sala. Assim, contei com a colaboração dos professores. Cabe destacar que os dados levantados referem-se ao ano de 2011.




    Com o objetivo de facilitar a compreensão do nosso estudo, optamos por apresentá-lo em três capítulos conforme indicamos a seguir.




    No Capítulo I esclarecemos ao leitor as nossas opções terminológicas, as quais orientarão o trabalho; apresentamos a constituição da pena de prisão ao longo da história da humanidade, bem como as teorias que a justificam. Entendemos ser importante abordar esse aspecto porque acreditamos que a concepção de pena que temos hoje, que carteia o Direito Penal e que legitima o direito de punir, se fundamenta nas teorias apresentadas. Neste Capítulo apresentamos, ainda, as tendências atuais referentes à pena de prisão, assim como as características desse instituto nas sociedades capitalistas. Assim, alguns conceitos como o de Estado, Direito e Justiça são abordados no sentido de nos fazer compreender como esses mecanismos contribuem para a atomização e individualização do homem e como isso se reflete na ideologia do aprisionamento difundida pelas classes dominantes, pois a criminalização está relacionada, principalmente, com o modelo de desenvolvimento econômico da sociedade.




    No Capítulo II apresentamos o encarceramento como instrumento da perpetuação da subalternidade dos sujeitos deste estudo. Nesse sentido, tratamos da questão do encarceramento no Brasil e no Estado de Mato Grosso, demonstrando como o Sistema Prisional tem servido para manter submisso o trabalhador que se encontra privado de liberdade, para isto, nos valemos de informações referentes à situação social, educacional, econômica desses sujeitos, procurando interpretá-las. Esse Sistema, apesar de ser apresentado formalmente como sendo de natureza igualitária, atingindo indistintamente todas as pessoas em função de seus atos ilícitos, na verdade tem caráter seletivo, está direcionado para atingir as classes não proprietárias. Tratamos ainda de como o abandono social e familiar do preso tem efeitos negativos sobre o processo de socialização, e de quão ou quanto o vínculo familiar constitui-se como motivação para a superação do aprisionamento.




    No Capítulo III tratamos do valor da educação, especialmente da educação escolar para os presos do Centro de Ressocialização de Cuiabá/MT, neste sentido, buscamos destacar na trajetória da educação de jovens e adultos no Brasil as políticas que inseriam os presos como sujeitos a serem atendidos. Abordamos ainda a situação dessa modalidade de ensino no contexto prisional do Estado de Mato Grosso, mostrando algumas das muitas contradições e, ainda, a importância que os profissionais que constituem o Sistema Prisional têm no processo educacional desses sujeitos, tanto para a superação dessa condição quanto para a sua perpetuação.




    É preciso reconhecer a especificidade do tema e a escassa produção acadêmica e científica para ele direcionado, a qual nos possa apresentar uma visão crítica que permita ir além da simples apresentação de direitos e deveres estabelecidos na Constituição Brasileira e nas leis infraconstitucionais. Acreditamos que este livro contribuirá para a discussão tanto na área da educação quanto dentro do Sistema Prisional, tendo em vista que essa problemática é objeto de preocupações de juristas, cientistas sociais, assistentes sociais e profissionais da educação. Neste contexto, constatamos a crescente necessidade de ampliar a discussão e a pesquisa a respeito da educação escolar no contexto das prisões, possibilitando a criação de subsídios concretos para a formulação e execução de políticas públicas voltadas para esses sujeitos.




    Embora conscientes de que os resultados deste trabalho possam ser objeto de oposições, as quais poderão apontar possíveis limitações e contradições no que se refere ao alcance das pesquisas acadêmicas, não transigimos da nossa intenção de manter focado nosso esforço no sentido de compreender os problemas e desafios da educação no contexto das prisões, a partir dos referenciais teóricos e metodológicos aqui citados, seguindo orientações teóricas e ideológicas, priorizando os aspectos qualitativos.




    Estamos conscientes de que os resultados das pesquisas educacionais per si são insuficientes para garantir os avanços na qualidade da educação e que são diversos e complexos os fatores que interferem na construção das políticas educacionais voltadas para os interesses dos subalternos, especialmente daqueles que se encontram presos. Assim, as pesquisas que têm por finalidade aspectos qualitativos “não darão conta” de mudar imediatamente as estruturas do sistema educacional, principalmente quando se trata da educação ofertada pelo e no Sistema Prisional1 brasileiro. No entanto, entendemos e reafirmamos a sua importância como instrumento referencial e orientador para a efetivação das mudanças pretendidas. Neste sentido, é importante que os pesquisadores nutram o diálogo com os demais segmentos da sociedade na perspectiva de buscar aproximação, divulgação e discussão dos resultados. Trata-se de um processo de convencimento que sabidamente é lento, no entanto, quando acontece, reveste-se de elementos substanciosos, consistentes, capazes de refletir de maneira mais positiva e duradoura nas mudanças estruturais.




    Entendemos que as condições que degradam a pessoa humana dentro dos Sistemas Prisionais, aliadas à estigmatização do condenado quando este volta à sociedade, que lhe nega o direito de trabalhar e de dar continuidade à sua vida social, contribui muito para que ele volte para a criminalidade. Esta contradição fica evidente, também na legislação brasileira que, formalmente, detalha e afirma o preso como titular de direitos e os deveres, dentre os quais se destaca o direito à educação; contudo, objetivamente, este e os demais direitos não se concretizam quantitativamente tampouco qualitativamente. A persistência dessa realidade faz mitigar a expectativa de melhoria do Sistema Prisional capaz de contribuir para a redução dos índices de criminalidade. Assim, se impõe a necessidade de mudanças de caráter mais amplo e profundo na sociedade, de modo a alterar as estruturas nas quais está assentado o Sistema Prisional.




    É nesse sentido que este livro se reveste de significado, pois, além de possibilitar aquela compreensão inicialmente indicada, por isso mesmo, afigura-se como contribuição para o longo e complexo processo de transformação da sociedade brasileira sob a direção dos subalternos, no qual a elevação intelectual e moral dos subalternos, conforme indicada na concepção gramsciana, se impõe como elemento fundamental. Tais mudanças, conforme nossas reflexões, pesquisas bibliográficas e análises, se desenvolvem e seguirão se desenvolvendo num contexto hoje hegemonizado pelo modelo econômico neoliberal, o qual se funda na concepção e defesa do Estado, buscando determinar que este se abstraia de intervir nas relações econômicas e sociais, ficando estas sob a direção da iniciativa privada.




    Assim, no confronto de interesses das classes sociais, esse modelo econômico, ou estágio do desenvolvimento capitalista, tem representado para significativa parcela dos trabalhadores, além da perda de diversas conquistas, o desemprego que, por sua vez, reflete-se no aumento da criminalidade, fazendo aumentar o contingente do Sistema Prisional. Esse círculo vicioso revela-se como instrumento de controle daqueles que não se amoldam ao sistema econômico-social da burguesia. Reafirmam-se, assim, conforme indicou Marx (1994), o Estado, o Direito e a Justiça, e como expressão destes, o Sistema Prisional, como importantes instrumentos de manutenção do domínio e do controle burguês sobre as classes subalternas.




    




    

      

        1 Os termos Sistema Prisional, Sistema Penitenciário e Sistema Penal são utilizados neste trabalho como sinônimos.


      


    


  




  

    1. A PENA DE PRISÃO: SUA (IN) EVOLUÇÃO, JUSTIFICAÇÃO E SENTIDOS




    Quem não erra? Todos erram. Nós tivemos a oportunidade de pagar pelo nosso crime... mas muitos não pagam. Desde Brasília, do Planalto, cada um joga com as cartas que tem. (B.M)2




    1.1 UMA QUESTÃO DE TERMINOLOGIA




    Consideramos importante na parte inicial dessa obra tratar de algumas questões terminológicas. Assim, destacamos inauguralmente a denominação com a qual nos referiremos. Optamos por referir aos sujeitos privados de liberdade como presos. Na legislação penal brasileira, o indivíduo que se encontra privado da liberdade é denominado preso e será esta a denominação que usaremos no presente trabalho. Entretanto, nossa opção não se deve a este fato.




    Na literatura educacional, jurídica e sociológica publicada sobre a situação do preso ou do Sistema Prisional é possível encontrar formas de se referir a esses sujeitos como reeducandos, apenados, ressocializandos, reabilitandos dentre outros. Amparados na nossa pesquisa bibliográfica e em razão do que pudemos observar na realidade fática vivenciada pelos presos do Centro de Ressocialização de Cuiabá, assim como verificado em outros momentos, conforme nos referimos na introdução deste trabalho, compartilhamos da posição de Scarfó (2009, p. 111), segundo a qual, “[...] se algum ‘re’ lhe cabe, é a redução da sua vulnerabilidade social, psicológica e cultural”.




    Na Unidade Prisional3 pesquisada, o preso é denominado de reeducando, mas na realidade é tratado simplesmente como preso. Consideramos inadequado o termo reeducando porque a maioria daqueles que estão privados de liberdade nem sequer passou pelo processo de educação básica obrigatória. E, por outro lado, a educação (formal ou informal) vivenciada pelos presos na sobredita Unidade não pode ser caracterizada como um projeto de “reforma” moral e intelectual desses indivíduos na perspectiva de uma nova visão de mundo. Como podem ser considerados reeducandos? Se efetivamente a minoria participa de atividades que são de fato integradoras, socializadoras; não podemos considerá-los nem como educandos, quanto mais reeducandos. Poderiam ser considerados reeducandos no que se refere à uma nova e mais radical estratégia de inculcação de valores da burguesia, para que voltem ao convívio da sociedade sem atacar os princípios (que desrespeitaram e que em razão disso foram presos) definidos como corretos pelo mundo burguês. Entretanto, neste sentido, tratar-se-ia de reafirmação desses valores (posto que já foram por diversos meios largamente inculcados nesses indivíduos) e não da redefinição de uma nova perspectiva de vida material e espiritual.




    A palavra preso origina-se da palavra prisão que é a supressão da liberdade mediante o recolhimento do acusado ou do condenado em um estabelecimento prisional. A palavra prisão por sua vez tem sua origem no latim vulgar “prensione’’, que deriva do latim clássico “prehensione”, ato de prender ou capturar alguém, abarcando também o local onde se mantém o indivíduo preso, sendo sinônimo de claustro, clausura, cadeia, cárcere e xadrez.




    A palavra preso parece dura, desumana, mas essa é a condição em que a quase totalidade se encontra e não é nossa intenção florear4 com sinônimos ou termos amenizadores da situação. Tentativas nesse sentido, consideradas “politicamente corretas” acabam se revelando perniciosas, por esconderem a condição desumana em que aquelas pessoas sobrevivem. A prisão tem três significados básicos: a segregação, a captura e a custódia. Então, quem está na prisão é preso. Embora a palavra reeducando, ressocializando e tantos outros termos, que se parecem, mas não são sinônimos, sejam mais pulcros, não representam a condição em que se encontram esses sujeitos: presos.




    Para Rubem Alves5 as palavras não são inocentes, são armas que os poderosos usam para ferir e dominar os fracos. Cria-se então a cultura do politicamente correto, que pode se tornar ridícula, escondendo preconceitos que não são transformados somente com a substituição de uma superficial forma de expressão. Embora o preconceito nas entrelinhas também seja perigoso, porque em doses ínfimas, reforça estigmas e aprofunda os abismos entre os cidadãos, a opção pelo termo preso não carrega, neste caso, nenhum preconceito, pois reconhecemos que a substituição do termo não é suficiente para alterar a situação real em que vivem. A demonstração de preconceito não está vinculada somente à utilização da palavra preso, mas sim, à concepção que a sociedade tem de quem seja esse preso. Podem-se mudar os termos, mas sem mudança na postura da sociedade diante dos problemas gerados pela segregação social dessas pessoas, muito em breve, reeducando será substituído por outro termo mais moderno e esses subalternos continuarão vivenciando as desumanidades e perversidades de um sistema prisional e social que os trata como lixo, como um não ser.




    1.2 A PENA DE PRISÃO




    Para compreender a concepção de pena de prisão da atualidade é importante conhecer como ela evoluiu ao longo da História e como essa instituição foi fortemente influenciada, senão determinada, pelos interesses das classes dominantes. No entanto, antes de apresentar um breve histórico da pena é importante lembrarmos Bitencourt (2004, p. 3) que nos adverte sobre os riscos de tal esforço. Segundo o autor, a origem da prisão é muito remota “perdendo-se na noite dos tempos” e o fato de ser tão antiga quanto à humanidade, constitui-se como um dos motivos que dificulta situá-la em um tempo preciso. Corre-se, assim, o risco de equivocar-se a cada passo, pois as grandes contradições que se apresentam em torno do tema são dificilmente evitadas devido ao fato de o campo encontrar-se cheio de espinhos, o que faz com que esta tarefa se torne mais difícil, desafiadora, porém, mais instigante.




    Considerando então as dificuldades para se realizar neste trabalho, um relato mais amplo e profundo sobre a história da pena nos diferentes contextos e estágios da história da humanidade, o que não é a nossa intenção neste momento, destacamos alguns elementos que, em nossa interpretação, são suficientes para nos contextualizar e orientar no assunto.




    Os relatos sobre a existência das prisões remontam aos primórdios da história da humanidade, entretanto, seus objetivos e organizações foram alteradas ao longo dos tempos para atender a uma determinada ordem social. Nas primeiras páginas da obra clássica de Michel Foucault “Vigiar e Punir” (2008, p. 9-11) há um relato da condenação de Damiens, em 02 de março de 1757, em Paris. Em seguida, o autor relata as regras de convivência da “Casa dos jovens detentos de Paris” chamando a atenção para o fato de em apenas três décadas terem ocorrido mudanças tão significativas no direito de punir os indivíduos que infringiam as normas sociais impostas, geralmente, pelas classes dominantes.




    O direito de punir do Estado, especificamente com a pena de prisão é relativamente recente. Na Antiguidade o encarceramento era um meio e não a finalidade da punição. Isso se verifica nas civilizações mais antigas das quais temos registros históricos como o Egito, Pérsia, Babilônia e Grécia, sendo possível afirmar que a pena de prisão significava para esses povos apenas lugar de custódia e de torturas, onde os indivíduos eram depositados para posterior aplicação de penas como a de morte, mutilação, tortura ou de trabalhos forçados. Confinavam os acusados de atos ilícitos em calabouços, geralmente em condições muito precárias até o dia do julgamento, procedimento, grosso modo, equivalente à prisão cautelar da atualidade. Embora milhares de anos nos separem daquelas civilizações, a desumanidade a que os presos são submetidos muito se assemelha.




    De acordo com a divisão tradicional da história, o acontecimento que marcou o início da Idade Média foi a queda do Império Romano e a invasão da Europa pelos povos denominados bárbaros, caracterizada principalmente pelo modo de produção feudal em algumas regiões da Europa. Segundo Valiente (apud Bitencourt 2004, p. 8), a lei penal que marcou esse período tinha como objetivo primeiro provocar o medo coletivo. Estava à disposição do arbítrio dos governantes (senhores feudais) que as impunham de acordo com o status social de cada indivíduo. Assim, as sanções físicas poderiam ser substituídas por prestação em metal ou em espécie, ficando a prisão para aqueles que posteriormente poderiam sofrer a pena de morte ou mutilação.




    [...] nesta época surge a prisão do Estado e a prisão eclesiástica. Na prisão do Estado, na Idade Média, somente podiam ser recolhidos os inimigos do poder, real ou senhoril, que tivessem cometido delitos de traição, e os adversários políticos dos governantes. Apresenta duas modalidades: a prisão-custodia onde o réu esperava a execução da verdadeira pena aplicada (morte acoite, mutilação e etc.), ou como detenção temporal ou perpétua, ou ainda até receber o perdão real. (VALDÉS, apud BITENCOURT, 2004, p. 09).




    A prisão eclesiástica destinava-se aos clérigos rebeldes e tinha como ideia central a caridade, a redenção e a fraternidade, possibilitando a penitência e a meditação. Apesar da prisão dirigida pela Igreja ser considerada mais humanizada que o regime celular imposto pelo Estado, seus rebeldes eram depositados em alas, masmorras subterrâneas dos mosteiros para que se penitenciassem e se arrependessem dos males causados. Em função desses fatos muitos pesquisadores, dentre eles Bitencourt, defendem que a prisão como pena foi instituída pela Igreja, como meio de punir os clérigos rebeldes e, posteriormente, passou a ser aplicada pelo Estado para punir a sociedade civil.




    Destarte, o pensamento cristão se encarregou, tanto no aspecto material como no ideológico, de criar um bom alicerce para a pena privativa de liberdade. Por isso, Bitencourt (op. cit., p. 12) considera que a prisão canônica foi uma das exceções à prisão-custodia no século XVI. O pensamento eclesiástico de que a oração, o arrependimento e a contrição contribuem mais para a correção do que a mera força da coação mecânica teve significação duradoura, especialmente nas ideias que inspiraram os primeiros penitenciaristas e nos princípios que orientaram os clássicos Sistemas Penitenciários: o celular6 e auburniano7.




    Pode-se dizer que o Direito Canônico colaborou consideravelmente para o nascimento da prisão moderna, sobretudo no que se refere às iniciais ideias sobre a reforma do delinquente. O conceito de pena da alma encontra-se na base das penas canônicas, nas quais a clausura e reclusão tinham como objetivo induzir o pecador a arrepender-se de suas faltas e corrigir-se em função da graça e da compreensão do peso de suas culpas.




    Na Idade Moderna, especificamente entre os séculos XVI e XVII a Europa passava por forte crise econômica, alargando sem precedente a pobreza. O assombroso estado de pobreza que se desenvolveu e atingiu vários países, colaborou para a ampliação dos índices de criminalidade gerados por conflitos religiosos, das guerras, expedições militares, devastações de países, ampliação dos núcleos urbanos, crise do sistema feudal e da economia agrícola e principalmente, com o surgimento do modo de produção capitalista, dentre outros fatores.




    Por tudo isso, era necessário que se programassem ações capazes de conter a onda de delinquência que atingia aqueles deserdados de qualquer fortuna. Bitencourt apresenta o cenário encontrado na França, descrito por De Groote:




    As guerras religiosas tinham arrancado da França uma boa parte de suas riquezas. No ano de 1556 os pobres formavam quase a quarta parte da população. Essas vítimas da escassez subsistiam das esmolas, do roubo e dos assassinatos. O parlamento tratou de enviá-los às províncias. No ano 1525 foram ameaçados com o patíbulo; em 1532 foram obrigados a trabalhar nos encanamentos para esgotos acorrentados dois a dois; em 1554 foram expulsos da cidade pela primeira vez em 1561 foram condenados às galés e em 1606 decidiu-se, finalmente, que os mendigos de Paris seriam açoitados em praça pública, marcados nas costas, teriam a cabeça raspada e logo seriam expulsos da cidade. (apud BITENCOURT, 2004, p. 15)




    Essa situação não era privilégio da França, toda a Europa passava por severa crise econômica. Com a delinquência em níveis tão elevados, a pena de morte deixou de ser apropriada, pois atingiria, talvez, um quarto da população. Era necessário tirar algum proveito dessa situação. Assim, foram criadas instituições que eram destinadas à “recuperação” desses, as quais eram dirigidas com mão-de-ferro, obrigando-os a trabalhar sob forte disciplina. As primeiras ideias clássicas da pena de prisão tinham como finalidade educativa o trabalho constante e ininterrupto, o castigo corporal e a instrução religiosa. A dureza da prisão tinha também como finalidade a prevenção geral. Servia para que os demais cidadãos não seguissem o exemplo e não praticassem crimes. Esse regime prisional foi fortemente influenciado pelo Calvinismo8. Inicia-se então, um movimento de transcendência na ampliação das penas privativas de liberdade, na criação e construção de prisões organizadas para a correção dos apenados.




    Para Bitencourt, (2004, p. 23) o objetivo fundamental das instituições de trabalho para presos, principalmente as holandesas e as inglesas era que o trabalhador aprendesse a disciplina capitalista de produção. Especialmente na Holanda, a religião permitia reforçar a hegemonia da burguesia capitalista. Não interessava que o preso somente aprendesse a disciplina da produção capitalista, mas que também fizesse uma introspecção da ideologia das classes dominantes.




    Aliás, sobre o processo de “construção” do tipo humano necessário a determinado tipo de sociedade, é esclarecedora a análise de Gramsci (2007, p. 262-263):




    Até agora, todas as mudanças do modo de ser e de viver tiveram lugar através da coerção brutal, ou seja, através do domínio de um grupo social sobre todas as forças produtivas da sociedade: a seleção ou “educação” do homem adequado aos novos tipos de civilização, isto é, às novas formas de produção e trabalho, ocorreu com o emprego de inauditas brutalidades, lançando no inferno das subclasses os débitos e os refratários, ou eliminando-os inteiramente.
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